
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 439, DE 2014

De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a criar e implantar o Hospital Amigo do Idoso.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que o presente projeto tem por intuito autorizar o Poder Executivo a criar uma unidade hospitalar (Hospital Amigo do Idoso), dirigida exclusivamente ao atendimento desse segmento da população. 

Entretanto, apesar da inegável importância da medida apresentada para a melhoria da qualidade no atendimento médico aos idosos do Estado, percebemos a clara ingerência estabelecida, visto que a matéria é de cunho administrativo. Assim, cabe ao Poder Executivo, privativamente, através de seus órgãos – sobretudo a Secretaria de Saúde – disciplinar e executar, conforme sua conveniência e oportunidade, quaisquer ações, atribuições e regulamentações nessa seara. 

Constatamos, então, que tais determinações extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o Artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:   

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................

Ademais, o caráter autorizativo da propositura não lhe retira o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucional. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o Supremo Tribunal Federal assentou essa posição de forma clara e definitiva: “a sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).
A doutrina igualmente acompanhou a alteração de posição do Supremo Tribunal Federal, na questão da constitucionalidade das leis resultantes de “proposições autorizativas”. Manoel Gonçalves Ferreira Filho leciona que: “em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita” (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213).

As denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 439, de 2014.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROQUE BARBIERE

                                Relator
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